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SP faz proposta para seguro-desemprego 

A Secretaria do Emprego de São Paulo encaminha hoje ao Codefat (Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador) uma proposta para ampliar o seguro-desemprego. Se aprovada, a regra conhecida como "layoff" permitirá que as empresas licenciem trabalhadores sem quebrar o vínculo de emprego. Durante a licença, o trabalhador pode receber até dez parcelas de R$ 700.

O secretário do Emprego de São Paulo, Guilherme Afif Domingos, afirma que o governo federal é soberano para decidir se acata ou não a sugestão, mas que a iniciativa precisa ser debatida.

Paulo Pereira da Silva, o Paulinho, presidente da Força Sindical, diz que a entidade "vai trabalhar para que a proposta do governo de São Paulo nem entre na pauta". O presidente do conselho gestor do FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador), Luiz Fernando de Souza Emediato, é ligado à Força.

"Isso ["layoff"] não tem possibilidade. A Força vai se colocar contra porque é como deixar o trabalhador na geladeira", disse Paulinho.

O secretário paulista afirma que o "layoff" dá ao trabalhador a possibilidade de enfrentar o período de desaceleração da economia até que o país volte a crescer. Afif diz ter apoio da UGT (União Geral de Trabalhadores), que está presente no conselho.

Segundo estudo encomendado à Fipe (Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas) pela secretaria, o FAT tem condições de absorver o impacto da medida. O fundo, formado a partir de contribuições trabalhistas, tem patrimônio de R$ 152 bilhões.

A análise da Fipe aponta que o impacto da medida que amplia o seguro-desemprego durante a crise financeira mundial varia de R$ 4,3 bilhões a R$ 21,5 bilhões.

*Folha de S.Paulo

Debate sobre fim da reeleição avança na Câmara 

O fim da reeleição para os cargos de presidente da República, governadores e prefeitos uniu governo e oposição e permitiu a aprovação ontem, na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara, de parecer favorável a 62 propostas de emenda à Constituição que mudam o rito político. A maioria das emendas propõe a extensão do mandato dos chefes do Executivo para cinco anos.

O parecer, de autoria do deputado João Paulo Cunha (PT-SP), foi aprovado em votação simbólica na CCJ. Agora, as propostas sobre reforma política serão analisadas em conjunto por uma comissão especial.

O PMDB se uniu ao DEM e, no último momento, conseguiu retirar três emendas que, segundo o partido, abriam brecha para reeleições sucessivas dos chefes do Executivo. Na avaliação do DEM, elas permitiriam que o presidente Luiz Inácio Lula da Silva disputasse um terceiro mandato, em 2010.

“Isso é bobagem”, reagiu João Paulo. “Essas emendas criavam um vazio que, na prática, permitia a reeleição indefinida dos chefes do Executivo”, insistiu o deputado Ronaldo Caiado (DEM-GO). Em 2007, a proposta de reforma política relatada por Caiado foi derrubada no plenário Câmara. 

O deputado Carlos Willian (PTC-MG) avisou que, na comissão especial, vai apresentar emenda que permita o terceiro mandato para Lula. “Se o presidente Lula não quiser realmente o terceiro mandato que ele não apresente sua candidatura. Quem tem de decidir é a população do Brasil. Eu não sei o motivo de a oposição estar com medo do ‘lobo mau’”, argumentou Willian.

“O problema do DEM e do Caiado é que eles precisam ir a um centro espírita para resolver o problema do medo, dos fantasmas. Eles têm de resolver isso em outro espaço que não é aqui”, ironizou João Paulo, ao comentar a reação do DEM sobre as três emendas constitucionais que, na avaliação do partido, abriam brecha para um eventual terceiro mandato de Lula.

REVOLTA

A votação do destaque do DEM pedindo a retirada das três emendas acabou acirrando os ânimos na comissão. O PT e partidos aliados, que estavam em maioria, votaram contra a proposta do DEM, mas o presidente da CCJ, deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ), decidiu aprová-la. Isso gerou revolta e um rápido bate-boca de petistas com Eduardo Cunha. “A reação que o PT teve mostra que eles queriam a reeleição ilimitada”, afirmou Caiado. “Há uma posição clara do PT contra o terceiro mandato para o presidente Lula”, rebateu o deputado José Eduardo Martins Cardozo (SP). 

Entre as 62 emendas aprovadas ontem na CCJ, 22 tratam do fim da reeleição para presidente da República, governadores e prefeitos. A maioria delas propõe, complementarmente, a extensão do mandato dos chefes do Executivo para cinco anos. O relator João Paulo Cunha já se manifestou favoravelmente a essa proposta. Há outras emendas, como as que alteram a mudança da data da posse de 1º de janeiro para os dias 3, 5 ou 6 do mesmo mês.

SENADO

No conjunto de emendas apreciadas por João Paulo existem aquelas que tratam do tempo do mandato dos cargos no Legislativo. Há propostas que, pela necessidade de fazer coincidir as eleições com o Executivo, reduzem os mandatos dos senadores de oito para cinco anos. Já outras propostas aumentam o mandato dos senadores de oito para dez anos. As emendas tratam ainda da suplência de senadores. Uma das idéias é que as eleições para deputado federal e senador ocorram em conjunto e seja eleito ao Senado o candidato com mais votos no Estado. O suplente seria o segundo mais votado. 

PARECERES APROVADOS

Reeleição: São 22 PECs sobre o fim da reeleição para o presidente da República, governadores e prefeitos. Há propostas que mantêm o mandato em 4 anos, outras aumentam para 5 anos e até para 6 anos. Há propostas que mantêm a reeleição, com mandato de 6 anos para o presidente. Não há propostas que permitam um terceiro mandato para o presidente Lula. 

Suplência: Altera as regras para a escolha dos suplentes de senadores. Uma das propostas prevê que o suplente será o candidato mais votado dentre os que disputaram uma vaga para o Senado.

Data da posse: Muda a data da posse dos chefes do Executivo, que atualmente é no dia 1º de janeiro. Há várias propostas para instituir uma nova data, como os dias 3, 5 ou 6 de janeiro. 

Coincidência de mandatos: Há várias emendas constitucionais para que os mandatos do presidente da República, governadores, prefeitos, deputados federais, deputados estaduais, vereadores e senadores sejam coincidentes. A idéia, no futuro, é que as eleições para todos os níveis (federal, estadual e municipal) sejam simultâneas.

*O Estado de S.Paulo

Cuba ganha apoio da Cúpula

A Cúpula da América Latina e Caribe (CALC), evento inédito coordenado pelo governo Luiz Inácio Lula da Silva, divulgará hoje uma declaração especial de condenação ao embargo econômico imposto pelos EUA a Cuba, vigente desde fevereiro de 1962. Ontem, em brevíssima reunião, os líderes de 18 países latino-americanos que formam o Grupo do Rio decidiram pela inclusão de Cuba. 

Horas antes, o presidente cubano, Raúl Castro, havia lido um breve discurso na reunião do Mercosul, na condição de convidado especial da presidência brasileira do bloco. Embora tenham pouca repercussão prática, esses fatos somaram-se ao claro viés antiamericano dos quatro eventos de cúpula organizados e comandados desde ontem pelo Brasil, que tiveram como principal estrela o irmão de Fidel Castro. 

Nos encontros de ontem, Raúl Castro evitou tocar diretamente no conflito entre seu país e os EUA. Indiretamente, atingiu Washington ao condenar as políticas neoliberais e ao dizer que a crise internacional foi o resultado de uma “ordem econômica injusta e egoísta”, supostamente contrária à adotada nos últimos 50 anos por Havana. 

NEGOCIAÇÃO

Na noite de segunda-feira, ao chegar ao balneário baiano, ele havia declarado à imprensa que esperava encontrar no futuro presidente americano, Barack Obama, disposição para uma conversa sobre o fim do embargo. “Se o senhor Obama quer discutir, discutiremos”, afirmou. “É cada vez mais difícil manter Cuba isolada. Somos pequenos, mas demonstramos que não é possível nos dominar facilmente.” 

Ainda ontem, em nova atitude de confrontação a Washington, o presidente da Venezuela, Hugo Chávez, informou que defenderá a inclusão de Cuba na Cúpula das Américas. Trata-se de um mecanismo criado em 1994, sob a liderança dos EUA, que deu substância legal para a negociação da Área de Livre Comércio das Américas (Alca) e excluiu Cuba sob a alegação de que o país rompeu com a ordem democrática. 

AFINIDADE

Chávez não chegou a defender o retorno de Cuba à Organização dos Estados Americanos (OEA), do qual Havana está suspensa desde o início dos anos 60 pelo mesmo motivo, mas atacou a organização, qualificando-a de “ministério das colônias dos EUA”. Raúl Castro descartou ontem a possibilidade de um retorno de Cuba à OEA, “com ou sem a presença dos Estados Unidos na organização”.

O movimento do Brasil em favor da inclusão de Cuba nos principais mecanismos regionais e de coordenação da América Latina e Caribe, sem influências ou tutelas externas, teve amplo respaldo. Os países que poderiam fazer oposição ou ponderação não foram representados nas reuniões por seus presidentes. Álvaro Uribe, da Colômbia, e Alan García, do Peru, desistiram de comparecer na última hora, por causa de inundações que afetam seus países. 

Assim, as cúpulas na Bahia estamparam a afinidade cada vez mais forte entre os governos de Brasil, Venezuela e Bolívia nas discussões sobre uma posição autônoma e independente da América Latina em relação aos EUA. 

“Sem intromissão do Norte, podemos resolver nossos problemas, apesar das diferenças”, afirmou o boliviano Evo Morales. “Estamos começando a trilhar um caminho sem a tutela do império. Os EUA já não mandam mais aqui”, disse Chávez. 

SAPATADA

Ao chegar atrasado na Costa do Sauípe, quando a reunião do Mercosul já havia terminado, Chávez não deixou passar o episódio do ataque a sapatadas de um jornalista iraquiano ao presidente dos EUA, George W. Bush, no domingo, em Bagdá. “Vamos pedir respeito ao novo governo dos EUA. Vejam os sapatos que jogaram em Bush. Os que eu trouxe são muito mais leves.”

*O Estado de S.Paulo
Arrecadação federal tem a primeira queda desde 2004
A arrecadação de receitas federais caiu pela primeira vez desde 2004 em novembro deste ano, quando atingiu R$ 54,7 bilhões, o que representa uma queda de 16,74% sobre o total de outubro, que tinha alcançado R$ 65,72 bilhões. É também um resultado 1,85% mais fraco que os R$ 55,7 bilhões referentes a novembro do ano passado. Tratam-se de valores correntes, corrigidos pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Os números da arrecadação até novembro foram apresentados ontem pelo secretário-adjunto da Secretaria da Receita Federal do Brasil, Otacílio Cartaxo.

Cartaxo disse que a queda da arrecadação ocorreu devido a dois fatores, os reflexos da crise econômica e a uma base de comparação muito alta relativa aos números do ano passado. Ele justificou que em 2007 houve fortes recolhimentos devido a ganhos no mercado de ações, principalmente quando da abertura de capital de empresas na bolsa de valores. Isso se refletiu em altos recolhimentos de Imposto de Renda de Pessoas Físicas e Jurídicas, além da Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL).

Em novembro de 2007, por exemplo, o recolhimento de IR e CSLL de instituições financeiras (bancos e corretoras) atingiu R$ 2,8 bilhões, caindo para R$ 1 bilhão em novembro deste ano. A diferença, que quase alcança R$ 1,8 bilhão, é creditada a operações na bolsa de valores. Trata-se de uma retração de mais de 63%.

No segmento de Pessoas Físicas, o recolhimento de IR sobre ganhos de capital de operações em bolsa caiu na mesma proporção, 63,53%, de R$ 795 milhões, em novembro do ano passado, para R$ 290 milhões, em novembro deste ano.

Os ganhos em operações na bolsa em novembro do ano passado geraram uma arrecadação muito elevada que foi considerada como um "movimento atípico" por Cartaxo. Mas não foram somente impostos ligados a aplicações financeiras que tiveram queda. Na comparação de novembro deste ano, com novembro do ano passado, houve queda no recolhimento do Imposto sobre Produtos Industrializados de fumo (8,02%) e bebidas (8,39%); enquanto que subiu 39,23% o IPI vinculado à importação. A CSLL total caiu 9,7%. Já na comparação entre novembro deste ano com o mês anterior, houve queda de 27,84% no IPI dos automóveis e de 23,29% no total do Imposto sobre a Renda.

Redução do ritmo

Cartaxo admitiu que o aumento da arrecadação, que seguia a um ritmo de altas de 9% a 10%, cairá para a faixa entre 8% e 9% a partir de agora. Apesar da desaceleração, a Receita prevê que irá obter arrecadação total em 2008 de até R$ 640 bilhões, cumprindo meta anteriormente estabelecida. A meta é factível de ser alcançada porque, em valores nominais, sem correção da inflação, a arrecadação chega a R$ 619,4 bilhões até novembro. Em valores correntes, corrigidos pelo IPCA, a arrecadação acumulada até novembro atinge R$ 633,4 bilhões, alta de 9,16% na comparação com os R$ 580,2 bilhões dos onze primeiros meses de 2007.

*Gazeta Mercantil

PARA COMBATER RECESSÃO, EUA DEIXAM JUROS PERTO DE ZERO

Para combater recessão e deflação, banco central do país reduz a taxa básica para intervalo entre 0 e 0,25% 

O Federal Reserve (Fed, banco central americano) virtualmente zerou a taxa básica de juros ontem, e descarregou toda a sua munição para relançar a economia do país, com um conjunto inédito de decisões que indicam importante mudança na forma de atuar da autoridade monetária dos EUA. 

"Espantosamente, eles decidiram fazer tudo, atirar todas as balas do canhão", comentou o economista Alan Blinder, da Universidade de Princenton e ex-vice-chairman do Fed.

O BC derrubou a taxa básica, os Fed Funds, de 1% para praticamente zero, e introduziu, como meta para o juro básico, uma banda - de zero a 0,25% - no lugar de um valor pontual, com o ocorria até hoje. O novo nível dos Fed Funds é o mais baixo desde 1954, quando se inicia a série histórica do Fed.

Tanto o corte dos juros como a introdução da banda foram vistos por alguns economistas como uma adaptação explícita ao que já vinha ocorrendo, já que os Fed Funds vinham sendo negociados dentro de intervalos abaixo da meta oficial. Ainda assim, o corte foi maior que o antecipado pelo mercado.

No comunicado que acompanhou as decisões tomadas, o Fed anunciou que "vai empregar todas as ferramentas disponíveis para promover a retomada do crescimento econômico sustentável e preservar a estabilidade de preços".

O comunicado citou a fraqueza do mercado de trabalho, dos gastos dos consumidores, do investimento e da produção industrial, e a tensão no mercado financeiro e o aperto de crédito. Junto com a queda dos preços de energia e das commodities, este cenário deixou o Fed confortável quanto à inflação.

Como parte do esforço de relançar a economia, o BC deixou claro que manterá os juros no chão por um período razoável, ao escrever no comunicado que "o comitê antecipa que as condições débeis da economia provavelmente garantirão níveis excepcionalmente baixos para a taxa dos Federal Funds por algum tempo". 

Outra novidade, apontada como talvez a mais significativa por muitos analistas, foi que o Fed explicitou no comunicado que não só vai continuar, mas poderá ampliar as suas aquisições de grandes quantidades de títulos hipotecários e bônus das agências hipotecárias gigantes Fannie Mae e Freddie Mac. Além disso, está avaliando a possibilidade comprar títulos de longo prazo do Tesouro, e vai estimular o crédito pessoal e para pequenas empresas.

As aquisições de títulos, que aumentam a oferta de dinheiro para aqueles papéis, visam puxar para baixo a taxa de juros de longo prazo, já que a interferência direta da política convencional do BC americano, de determinar os Fed Funds, atinge apenas o curto prazo. 

Para alguns analistas, o comunicado do Fed oficializa uma política de "afrouxamento quantitativo". Isto significa que, quando o juro já está próximos de zero, o BC aumenta a quantidade de dinheiro na economia - comprando títulos em poder do público maciçamente, por exemplo -, como forma de estimular empréstimos e a demanda e combater a deflação. 

É um quadro que lembra o Japão após o estouro da bolha especulativa em 1989, que jogou o país numa situação de estagnação e baixo crescimento, com tendências deflacionárias, que até hoje não foi superada. A taxa básica de juros japonesa já está próxima de zero desde o final da década de 90, e o país tomou várias iniciativas de afrouxamento quantitativo. Segundo técnicos do Fed, as medidas do BC, que afetam os ativos mas não os passivos das instituições financeiras, não podem ser chamadas de afrouxamento quantitativo no sentido japonês.

De qualquer forma, a semelhança provocou calafrios no prêmio Nobel Paul Krugman, que escreveu em seu blog: "Isto é política de taxa de juros zero. E aconteceu. A América ficou japonesa. Isto é a coisa da qual eu tenho medo desde que realizei que o Japão estava na temida, possivelmente mítica armadilha de liquidez...A sério, estamos numa enrascada profunda. Sair dessa vai exigir muita criatividade, e talvez alguma sorte também".

*O Estado de S.Paulo
QUE PAÍS É ESTE, EM QUE SE ROUBA FLAGELADO? 

Imagens chocantes de militares e voluntários civis desviando doações em Santa Catarina levantam discussão sobre limites éticos. 

Indignação, mas também uma reflexão sobre a ética e os reflexos da impunidade no país. Foi esta a reação provocada pelas imagens de militares e voluntários roubando doações enviadas às vítimas da chuva em Santa Catarina. Para o professor de Ética e Filosofia da Unicamp, Roberto Romano, o mau exemplo dado por políticos, juízes e empresários, em casos que alimentam o noticiário policial, cria o sentimento de que tudo é permitido e incentiva esses comportamentos. "A tradição brasileira, desde 1500, é a de que se pode levar vantagem. Nesse sentido, as autoridades têm responsabilidade sobre a ação do cidadão, e precisariam agir com mais rigor", afirma a professora de Psicologia Social da PUC/SP, Ana Bock. "Quando vamos romper esse ciclo? Quando se banaliza a corrupção, se banaliza a culpa. O risco é de que se torne um comportamento epidêmico. Para onde vamos?", reagiu o historiador Marco Antônio Villa. 

O roubo de donativos destinados às vítimas das enchentes em Santa Catarina provocou indignação e também um debate sobre os reflexos da impunidade no país. O professor de Ética e Filosofia da Unicamp Roberto Romano diz que o comportamento de juízes, políticos e empresários que advogariam em causa própria incentiva no país ações como as dos soldados e voluntários que roubaram alimentos e roupas doados a quem perdeu tudo o que tinha nas enchentes. 

Para Romano, quando agem a seu favor, pessoas que deveriam dar o exemplo quebram a fé pública, e provocam, com isso, o sentimento do "se ele pode, eu posso". 

- Isso dá à multidão o exemplo da impunidade - disse. 

Para o professor, a sociedade, mesmo em situação normal, deve contar com a violência e o egoísmo quando o assunto esbarra no comportamento humano. 

- E a situação fica pior em caso de pânico, quando a norma do cotidiano e da rotina é suspensa. Aí temos a eclosão do que é mais baixo na conduta humana. 

Roberto Romano lembrou o que aconteceu em Nova Orleans, pós-furacão Katrina, quando, segundo a polícia americana, foi registrada uma sucessão de estupros, assassinatos e roubos. 

- A cultura ocidental tende a ser otimista com o ser humano. Acontece que não é possível perder a referência da perversidade, daí a importância da educação, da lei e do estado de direito. Todo mundo sabe que, se pegar fogo numa sala de cinema, todo mundo se atropela, não tem essa de mulheres, idosos e crianças na frente. 

A professora titular de Psicologia Social da PUC de São Paulo Ana Bock diz que tem faltado ao cidadão "um choque de compromisso". 

- Os vínculos sociais estão muito desgastados. É no trânsito, é num atendimento qualquer. O respeito mútuo e a fraternidade se perdem em determinadas situações. E em todos nós - disse ela, que compactua com a idéia de que o país não tem dado bons exemplos a serem seguidos: 

- A tradição brasileira, desde 1500, é a de que se pode levar vantagem. Nesse sentido, as autoridades têm responsabilidade sobre a ação do cidadão, e precisariam agir com mais rigor. 

"É uma vergonha", diz Zilda Arns 

A presidente da Pastoral da Criança, Zilda Arns, disse ter ficado envergonhada com o que aconteceu em Santa Catarina. Para ela, quem rouba donativos não tem firmeza de caráter. 

- É o tipo de gente que, se tem oportunidade, rouba. É uma vergonha - disse ela, destacando que muitos outros voluntários e soldados estão trabalhando de forma séria. 

- Essa ação, que é isolada, não pode bloquear mais doações. 

Coordenadora da Ação da Cidadania, Maria José Andrade também teme pela repercussão do escândalo entre quem costuma fazer doações: 

- É muito triste (ver o flagrante), ainda mais depois das imagens de destruição, de perda. É uma questão de desvio de caráter. Para nós, foi algo chocante . O único medo que tenho é que isso seja usado como desculpa para a interrupção de doações. Porque o que isso desperta na cabeça de algumas pessoas é que as doações não chegam de fato a seu destino. 

O coordenador de campanha e urgência da Cáritas, ligada à CNBB, Valtélio Pasa, disse que isso acontece por causa da ganância: 

- Onde há seres humanos, há possibilidade de desvios, infelizmente. 

Para ele, entretanto, esse fato deve despertar nas pessoas a seguinte pergunta: 

- Como está a minha ética? Como está a minha posição diante do mundo? 

- A gente fica horrorizado. Quando se vê um político dividindo sacos de dinheiro, de forma tranqüila, começa-se a achar natural um voluntário separar daquele conjunto o que é melhor para ele. É necessário dar um basta a isso. Quando vamos romper esse ciclo? Quando se banaliza a corrupção, se banaliza a culpa. O risco é de que se torne um comportamento epidêmico. Para onde vamos? - pergunta o historiador Marco Antônio Villa. 

Mas o desvio não pode apagar as boas intenções. Na avaliação dos especialistas, o volume de doações é prova de que os brasileiros são solidários. A dificuldade maior dos voluntários flagrados pelas imagens mostradas anteontem pelo "Jornal Nacional", da TV Globo, segundo o sociólogo Ricardo Ismael, da PUC-RJ, foi de separar o caráter público do privado: 

- Existe uma dificuldade, em um plano mais geral, de entender que as doações têm caráter público, ainda mais pelos exemplos recentes no país. Quando alguém por esperteza se apropria, está, além de praticando um delito, desrespeitando a vontade de quem doou e despertando suspeita sobre futuras doações. 

Coordenadora de Integração de Pós-Graduação do Centro de Filosofia e Ciência Humana da UFRJ, Lilia Pougy ressalta que a punição dos militares e civis precisa ser exemplar: 

- É um fato lamentável, mas isolado. O papel das Forças Armadas no apoio às vítimas é muito maior. Essas pessoas precisam ser punidas exemplarmente. Mas a ajuda é muito maior. E essa, sim, precisa ser valorizada.

*O Globo
Bancos: o risco de retrocesso

A pouca sofisticação do mercado brasileiro de crédito livrou o país de um maior contágio do colapso do sistema hipotecário americano, fato que deflagrou a crise financeira internacional. Nem de longe há algo parecido por aqui, mas a crise já está provocando uma rearrumação no sistema financeiro nacional. A concentração bancária se intensificou, e deve acelerar ainda mais com a compra de bancos pequenos e médios e de investimento pelas grandes instituições, a indústria de fundos encolheu e os bancos públicos, que vinham, desde os anos 90, diminuindo seu papel, agora podem aumentar a presença no sistema. 

Num artigo magistral, escrito para o livro virtual "Como Reagir à Crise? Políticas Econômicas para o Brasil", organizado pela Casa das Garças, o economista André Lara Resende analisa os reflexos da crise sobre os sistemas financeiros e adverte para os riscos de adoção de soluções do passado no enfrentamento dos problemas atuais. "O combate à guerra passada - e perdida - não é apenas inócuo, mas pernicioso", diz Lara Resende, um dos principais formuladores do Plano Real e hoje sócio da Lanx Capital. 

O economista lembra que o desaparecimento do crédito externo, aliado ao "efeito aspirador" que a crise de liquidez americana provocou sobre os mercados de todo o mundo, causou abalos mais rápidos e profundos do que se esperava inicialmente no sistema financeiro brasileiro, que é muito menos alavancado que o dos países ricos. Os bancos pequenos e médios se viram incapazes de se financiar e, por isso, correram para vender, com deságio, carteiras de crédito aos grandes bancos. 

Os bancos de investimento já vinham desaparecendo ou sendo adquiridos por instituições estrangeiras antes da crise. A indústria de fundos de investimento, por sua vez, vem acumulando pesados prejuízos desde o início do ano, em todos os seus segmentos, observa Lara Resende. "Os resgates fizeram a indústria (de fundos) encolher de tal forma que a sua viabilidade nos próximos anos pode estar comprometida", alerta o economista. Até os hedge funds, que em geral obtêm retornos superiores aos do mercado de renda fixa, independentemente da direção dos mercados, registraram perdas nos últimos meses. 

Antes da crise internacional, que, como ensina o professor David Beim, da Universidade de Columbia, é essencialmente uma crise bancária, lá fora o sistema financeiro passava por uma transição interessante, derivada de um constante processo de sofisticação. De um sistema bancário onde prevalecia o relacionamento direto entre credores e devedores, evoluiu-se para um sistema pulverizado e despersonalizado, amparado por transações a mercado, instrumentos de securitização de recebíveis, derivativos etc. Foi esse sistema que viabilizou o último e longo ciclo de crescimento da economia mundial. 

O problema foram os excessos, típicos dos momentos em que o otimismo impera e as autoridades baixam a guarda da regulação. "O próprio fator detonador da crise, os empréstimos hipotecários securitizados para tomadores que não se qualificariam como tomadores de empréstimos bancários tradicionais (o crédito "subprime"), foi inicialmente visto e estimulado como uma inovação progressista, que dava acesso à casa própria aos mais pobres e necessitados", assinala Lara Resende. 

No Brasil, a transição do sistema financeiro, que é positiva, ainda engatinhava, antes da crise. Agora, esse processo parece reverter-se, com os bancos caminhando para uma concentração acelerada. Nesse cenário, as autoridades, diz o economista, vêem a oportunidade de aumentar o tamanho dos bancos públicos no sistema. 

"Se a concentração de bancos privados é questionável, a experiência das últimas décadas com os bancos públicos não deixa dúvida: foi um repetido desastre", critica Lara Resende. "Todos os bancos públicos estaduais e federais - inclusive, o Banco do Brasil, que teve de ser recapitalizado pelo Tesouro, para suprir insuficiência patrimonial, ainda na última década do século passado - têm história de uso político e de gestão irresponsável. Não parece razoável estimular a reversão do processo de redução dos bancos públicos como parte do projeto do sistema financeiro que se deseja para o futuro." 

O economista acha que na crise, aqui e lá fora, se for necessário, o Tesouro deve capitalizar o sistema financeiro e comprar ativos para reduzir a alavancagem dos bancos. Mas deve fazer isso minimizando os custos fiscais, respeitando os limites de "risco moral" ("moral hazard") e submetendo acionistas e credores a uma relação de subordinação aos recursos do Tesouro. As medidas devem ter caráter emergencial e temporário. Isso não é a mesma coisa que usar a musculatura de um BB ou de uma Caixa Econômica Federal para aumentar a participação estatal no mercado - nesta hipótese, o risco de uma gestão política resultar em prejuízos bilionários para o Tesouro é grande e permanente. 

Lara Resende lembra que a transição para um sistema financeiro mais sofisticado é positiva, apesar dos riscos de excesso. No mercado brasileiro, a restrição ao crédito ainda é grande e a securitização de recebíveis, incipiente. Só recentemente começaram a surgir financiamentos de prazo mais longo para a compra de bens duráveis e o mercado imobiliário tomou impulso fora do velho Sistema Financeiro da Habitação. Nesse sentido, a concentração bancária e a ampliação do sistema estatal não são notícias alvissareiras. 

Pensando em todo o sistema financeiro internacional, o economista sugere que, para evitar crises no futuro, os critérios de alavancagem fixados pelo acordo da Basiléia incluam contratos contingentes, derivativos e garantias concedidas pelas instituições. Os critérios atuais, diz ele, são "anacrônicos". Na crise atual, o velho lema "too big to fail" (grande demais para quebrar) foi relativizado, na medida em que grandes bancos, como se viu, podem cometer excessos. "Eles não estão ao abrigo das grandes crises de confiança", pondera Lara Resende. Ele recomenda que se adote uma regulação bancária simples, que não se transforme em barreira à entrada de novos atores. 

*Valor Econômico

STF determina cassação por troca de partido 

A 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal determinou ontem, por unanimidade, que a Mesa da Câmara cumpra imediatamente - independentemente de publicação de acórdão - a decisão do Tribunal Superior Eleitoral, de março último, que cassou o mandato do deputado Walter Brito (PB), por ter trocado o DEM pelo PRB, sem justa causa, fora do prazo determinado pelas resoluções 22.610/07 e 22.732/08 do TSE.

A decisão da turma do STF foi tomada no julgamento de um recurso (agravo de instrumento) do parlamentar contra despacho do presidente do TSE, ministro Ayres Britto, que lhe negara o direito de ajuizar recurso extraordinário ao STF contra a decisão do plenário do TSE.

Walter Brito é o primeiro deputado federal a perder o mandato por infidelidade partidária.A defesa do parlamentar alegava a inconstitucionalidade da Resolução 22.610/07 do TSE - que regulamenta o processo de perda de mandato por infidelidade partidária - por considerar que o tribunal não poderia ser órgão julgador desse tipo de processo sem uma lei complementar para essa finalidade.

O ministro-relator do agravo na 2ª Turma do STF, ministro Celso de Mello, seguiu o parecer do procurador-geral da República, no sentido de que, em mais de uma ocasião, o Supremo já se pronunciou sobre o assunto, e validou as resoluções do TSE em causa.

Mello lembrou que, novembro último, por 9 votos a 2, o pleno do Supremo manteve o entendimento de que, em conseqüência do princípio da fidelidade partidária, os mandatos eletivos pertencem aos partidos, e que as resoluções do TSE regulamentando a matéria continuavam em vigor, "em sua integralidade", pelo menos até que o Congresso venha a alterá-la, com a aprovação de lei específica.

Esta decisão foi tomada no julgamento de ações de inconstitucionalidade propostas pela Procuradoria-Geral da República e pelo Partido Social Cristão (PSC) contra a Resolução 22.610/07 do TSE, com base no argumento principal - destacado pelo procurador-geral da República - de que o TSE assumira o papel de "verdadeiro legislador" e violara o artigo 121 da Constituição, que dá à União a competência privativa de legislar sobre matéria eleitoral. Foram votos vencidos, na ocasião, os ministros Eros Grau e Marco Aurélio.

O deputado Walter Brito Neto assumiu o mandato como suplente de seu ex-colega Ronaldo Cunha lima (PSDB-PB), que renunciou ao mandato, cinco dias antes de o STF julgar a ação penal em que era réu por tentativa de homicídio contra o ex-governador da Paraíba Tarcísio Burity.

*Gazeta Mercantil

Mulheres no poder pagam o seu preço 

A pesquisa revela que um terço das famílias brasileiras são chefiadas por mulheres. Confirma a tendência que vem crescendo nos últimos anos, reforçada pelo IBGE, sobre a ascensão do poder feminino no mercado. É o caso, entre outros milhares pelo país, da empresária carioca Gisela Mac Laren, única mulher do país que comanda um grande estaleiro, que herdou da família, assumindo a direção em 2000.

A presidente do Estaleiro Mc Laren Oil, hoje, aos 40 anos, é um exemplo claro desse perfil. Gisela também é chefe de família, alterna a rotina entre cuidar dos filhos adolescentes, com os quais aproveita boa parte do dia, com os trabalhos no grupo. Ela reconhece que o papel da mulher como chefe de família definitivamente não é dos melhores.

– Não acredito que seja confortável – afirma a empresária. – A divisão de tarefas com o parceiro é fundamental, seja ela doméstica, na educação dos filhos, entre outras. É uma carga extremamente pesada essa jornada de ser mãe, empresária e chefe de família. Classifico a estrutura familiar convencional conjuntamente pelo pai e pela mãe. Acaba havendo um desequilíbrio.

Saúde

A pesquisa também revela dados correlatos sobre a rotina mais atribulada das mulheres e a saúde da nova geração. É grande proporção de mulheres que nunca realizaram os exames específicos preventivos do tipo de câncer mais comuns: mama e colo do útero. Os dados mostram que no Brasil, 36,4% das mulheres de 25 anos ou mais nunca fizeram o exame clínico de mamas, sendo a proporção entre as brancas de 28,7% e entre as negras de 46,3%.

Raquel de Souza, 33 anos, moradora do bairro de Fátima, no centro do Rio, contou que nunca fez nenhum dos exames citados. No entanto, conheceu de perto os riscos ao lembrar que acompanhou o drama de uma amiga, vítima de câncer no colo do útero.

– Nunca fiz por relaxamento mesmo, assim como a minha amiga – revela Raquel na porta de um Hospital de emergência no Rio. – Estou tentando marcar médico para a próxima semana. Mamografia ainda não fiz, mas sempre faço o toque nos seios quando vou ao ginecologista.

Outro indicador que revela a desigualdade de gênero e raça na pesquisa é o desemprego. As mulheres negras se encontram em situação mais precarizada, com uma taxa de desemprego de 12,4%, contra 6,7% das brancas. Nem a beleza da mulata Ecila Rodrigues, pedagoga, faz diferença na hora de conseguir um trabalho. A jovem de 24 anos, moradora de Pilares, Zona Norte do Rio, conta que está há dois anos desempregada.

*Jornal do Brasil
José Jorge indicado ao TCU

Senadores aprovaram o nome do democrata para a vaga de ministro deixada por Guilherme Palmeira. Ex-parlamentar venceu peemedebista por 41 votos a 34. Nome precisa ainda de aprovação da Câmara

O Senado aprovou ontem a indicação do ex-senador José Jorge (DEM) para a vaga de ministro do Tribunal de Contas da União (TCU), derrotando as articulações do governo a favor do senador Leomar Quintanilha (PMDB-TO). José Jorge recebeu 41 votos contra 34 de Quintanilha, houve apenas um nulo. O ex-senador do DEM ocupará uma vaga deixada por Guilherme Palmeira, também ex-senador do antigo PFL. Para a indicação ser confirmada, a Câmara dos Deputados precisa aprovar José Jorge. 

Os senadores Marco Maciel (DEM-PE) e José Agripino Maia (DEM-RN) foram os principais articuladores da candidatura do colega correligionário. “É um quadro que orgulha o Democratas. É um cidadão que, indicado ao Tribunal de Contas da União, prestará relevantes serviços ao país, pela isenção com que sempre se comportou”, disse Agripino. 

Coube ao líder do PMDB, Valdir Raupp (RO), a defesa de Leomar Quintanilha. “É uma pena que não tenhamos duas vagas para esses dois grandes homens públicos ocuparem o cargo de ministro do TCU. Infelizmente, temos apenas uma vaga. E nós da bancada do PMDB devemos cerrar fileiras com o nome do senador Leomar Quintanilha”, disse Raupp, antes da votação. 

José Jorge, que atualmente é presidente da Companhia de Eletricidade de Brasília (CEB), articulou fortemente sua candidatura, enquanto Quintanilha demonstrou ao longo da disputa desconfiança em relação à sua indicação. Ontem, o cenário era outro. O peemedebista ficou acompanhando no plenário a leitura voto a voto enquanto o ex-senador do DEM preferiu ver o pleito pela TV Senado no gabinete da Liderança do Democratas. 

O TCU é um órgão auxiliar do Congresso, mas é alvo das ambições de políticos com e sem mandato. Entre os nove membros, há três ex-deputados, dois ex-senadores e um ex-ministro de Estado. O cargo é bastante atraente. Um emprego vitalício, com o mesmo salário de um ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), de R$ 24,5 mil mensais, e aposentadoria compulsória aos 70 anos. E com o poder de julgar as contas de todas as autoridades brasileiras. Dos prefeitos ao presidente da República. 

A candidatura de Quintanilha foi articulada numa tentativa do governo de barrar o que considera o domínio do órgão pelo DEM (ex-PFL), mas ele sempre é derrotado quando entra em campo nas negociações. O então deputado José Pimentel (PT-CE) perdeu a vaga para Augusto Nardes (PP-RS). Acabou como ministro da Previdência Social.
*Correio Braziliense

Multinacionais demitem 1.450 em SP e PR

A Amsted Maxion, empresa especializada na fabricação de vagões de carga, anunciou ontem a demissão de 1.100 trabalhadores em Osasco (Grande São Paulo), Hortolândia (a 109 km de São Paulo) e Cruzeiro (a 227 km da capital). A informação é do Sindicato dos Metalúrgicos de Osasco e Região. A empresa foi procurada, mas não respondeu.

De acordo com o sindicato, foram demitidos 400 trabalhadores de Osasco (que tem aproximadamente 1.400 funcionários), 400 de Hortolândia (que conta com cerca de mil empregados) e 300 de Cruzeiro (que possui um total de 900 metalúrgicos contratados).

Contrários as demissões, os funcionários de Osasco ficaram parados ontem durante todo o dia. Em Hortolândia, a paralisação foi até as 11h; em Cruzeiro, não houve protesto. A intenção dos sindicalistas é se reunir novamente com a empresa hoje para tentar um acordo para a reintegração dos demitidos. A ameaça é de greve caso as demissões sejam mantidas.

Também ontem a montadora New Holland anunciou a demissão de 350 metalúrgicos da unidade de Curitiba. Os contratos temporários desses funcionários só venceriam em março, porém a montadora antecipou as dispensas sob justificativa de queda na produção por conta da crise.

Com as demissões na montadora, especializada na produção de tratores e colheitadeiras, subiu para 980 o número de trabalhadores que perderam o emprego no setor automotivo do Paraná desde o final do mês passado. A Volvo já havia anunciado a demissão de 430 empregados (sendo 230 temporários), e a Bosch, de outros 200.

Segundo o Sindicato dos Metalúrgicos da Grande Curitiba, os funcionários demitidos da New Holland terão direito de preservar o plano de assistência médica até fevereiro e pagamento integral no plano de participação de lucros e resultados. Por meio da assessoria, a New Holland disse que "a empresa se preparava para um nível de produção para 2009", mas "houve reversão de expectativas que determinou a adequação da produção prevista para o primeiro trimestre de 2009 em razão do mercado".

*Folha de S.Paulo
Déficit da Previdência deve cair pela primeira vez em 13 anos

Com base no resultado do déficit previdenciário acumulado até novembro, o governo reviu para baixo a projeção para o desequilíbrio nas contas da Previdência em 2008 e afirma que, pela primeira vez desde 1995, o saldo negativo cairá ao final deste ano. A previsão é encerrar o período com cerca de R$ 36 bilhões no vermelho.

Pelos cálculos iniciais, o déficit chegaria a R$ 44 bilhões. "No cenário mais otimista, trabalhamos com R$ 36,08 bilhões. No menos, chega a R$ 36,5 bilhões. Desde 1995, a Previdência passou a ter resultado negativo. Desde então, o desequilíbrio só vinha subindo. Chegou a estacionar em 2001, mas agora vai cair", declarou o secretário de Previdência Social, Helmut Schwarzer.

Segundo ele, em 2007, o déficit previdenciário atingiu 1,75% do PIB (soma das riquezas produzidas no país em um ano). Neste ano, projeta-se 1,27%. Em valores nominais, o resultado negativo de 2007 ficou em R$ 44,8 bilhões e, espera a Previdência, cairá para R$ 36 bilhões, aproximadamente. A recuperação se explica pelo bom desempenho do mercado de trabalho neste ano.

Em novembro, o rombo foi de R$ 4,224 bilhões. O número representa um crescimento -acima da inflação- de 120% ante outubro deste ano. Na comparação com novembro de 2007, o aumento foi de 53,9%. Na avaliação do secretário, o dado de novembro está distorcido por conta do pagamento de parte do 13º salário aos aposentados e pensionistas.

No mês passado, o governo gastou R$ 1,4 bilhão com o pagamento da segunda metade da gratificação a parte dos aposentados. Outra parte recebeu o 13º nos cinco primeiros dias deste mês. Em 2007, o 13º saiu integralmente em dezembro.

Com a divisão, o governo antecipou para novembro parte da despesa de dezembro, elevando o déficit. O saldo negativo acumulado até o mês passado pulou para R$ 38,8 bilhões. Neste mês, a arrecadação da Previdência será turbinada com o recolhimento das contribuições sobre o 13º, o que deve resultar num superávit de R$ 1,8 bilhão para dezembro.

*Folha de S.Paulo

Prazo para revisão da poupança está no fim 

Expurgo do Plano Verão, de 1989, "comeu" 16,64% do rendimento; ideal é ir à Justiça até sexta-feira

Quem tinha dinheiro aplicado em caderneta de poupança na primeira quinzena de janeiro de 1989 tem até o dia 30 deste mês para ir à Justiça e reivindicar o pagamento da diferença de 16,64% entre os índices de correção usados durante a implantação do Plano Verão.

Até o final de 1988, a poupança era corrigida pela variação do IPC (Índice de Preços ao Consumidor) ou pelo rendimento da LBC (Letra do BC), o que fosse maior. Em 15 de janeiro de 1989, com o Plano Verão (governo Sarney), passou-se a adotar como parâmetro a rentabilidade da LFT (Letra Financeira do Tesouro). A diferença entre os índices (deveria ser de 42,72%, mas os bancos creditaram apenas 22,36%) provocou o expurgo de 16,64%.

O prazo final gera polêmica no caso de ações contra a Caixa Econômica Federal, por ser um banco federal. Por precaução, o ideal é entrar com a ação até sexta-feira, dia 19 deste mês, uma vez que a partir de segunda-feira (dia 22) começa o recesso do Judiciário. Com o recesso, o Juizado Especial Federal funcionará em regime de plantão (na avenida Paulista, 1.682, na capital paulista) nos dias 22, 23, 29 e 30 deste mês.

Para valores a receber até 60 salários mínimos na Caixa (R$ 24,9 mil) não é preciso advogado. No caso de valores superiores a 60 mínimos, é preciso contratar advogado e entrar com ação na Justiça Federal.

Nas ações contra a Caixa não é necessário ter o extrato da conta (este pode ser substituído pela cópia do IR ou um comprovante da época, indicando a existência da caderneta), mas é necessário ter o cálculo do valor a receber.

Se a poupança estava em bancos privados ou no Banco do Brasil, é possível recorrer aos juizados especiais cíveis, desde que o valor a pedir seja de até 40 salários mínimos (R$ 16,6 mil). Se o valor a pedir for de até 20 salários mínimos (R$ 8.300), não é preciso contratar advogado; se superior, sim.

Se o valor a ser pedido for superior a 40 salários mínimos, será preciso contratar advogado e recorrer à Justiça comum. Na cidade de São Paulo, o Tribunal de Justiça (na praça da Sé) terá plantões também nos dias 22, 23, 29 e 30 deste mês. No caso de ações contra bancos privados ou o Banco do Brasil é preciso ter o extrato da conta.

O direito de pedir a diferença vale mesmo que a conta já tenha sido encerrada. Se o titular da conta já morreu, o cônjuge (se ainda for vivo) tem direito. Se ambos já morreram, os herdeiros têm direito.

O pagamento da diferença só pode ser requerido no caso de poupanças já abertas entre 1º e 15 de janeiro de 1989 (ou antes) e cujo dinheiro permaneceu no banco entre 1º e 15 de fevereiro daquele ano. Ou seja, era preciso ter o dinheiro aplicado na primeira quinzena de janeiro para que, 30 dias depois, ocorresse o "aniversário" da conta em fevereiro.

Compensa ou não?

Exigir do banco a diferença que deixou de ser paga em 1989 é um direito de todo poupador, já reconhecido pela Justiça. Mas é importante que, antes de tomar essa decisão, a pessoa tenha ao menos uma noção do que terá para receber.

Na dúvida, é importante que a pessoa seja assessorada por um contador ou mesmo por um advogado. Há casos em que a relação custo-benefício não compensa, ou seja, não vale a pena perder tempo se o valor a receber for muito pequeno.

Para o poupador ter uma noção do valor que poderá pedir, quem tinha Cz$ 1.000.000 em janeiro de 1989 passou a ter NCz$ 1.000 (a moeda perdeu três zeros). Esses NCz$ 1.000 da época (15,65 salários mínimos de NCz$ 63,90), equivalem hoje a cerca de R$ 3.000.

De forma geral, os bancos não pagam todo o valor a que os poupadores têm direito. Na maioria dos casos é feito um acordo sobre o valor a ser pago. Cada poupador deve avaliar se compensa receber menos, mas já, ou continuar a batalha para receber mais, mas mais tarde.

Além disso, há um fator importante a considerar: a idade do poupador. É que, se a pessoa tiver idade avançada, poderá ser mais vantajoso receber já do que perder tempo, adiando uma decisão e correndo o risco de não aproveitar o dinheiro.

*Folha de S.Paulo
Nova tabela para cálculo do IR entra em vigor dia 1º de janeiro

A tabela para calcular o Imposto de Renda das pessoas físicas, que começará a valer no dia 1º de janeiro, foi publicada ontem no "Diário Oficial" da União. A nova tabela acrescenta duas alíquotas (7,5% e 22,5%) às duas existentes na tabela atual (15% e 27,5%).

A alteração na tabela foi uma das medidas do governo para injetar mais dinheiro na economia devido à crise, aumentar o consumo, diminuir os estoques das indústrias e manter o nível de emprego.

O ganho máximo mensal para os contribuintes será de R$ 89,42 quando se compara a tabela nova com aquela que estava prevista para vigorar em 2009. Em um ano, o ganho máximo será de R$ 1.162,46, já incluído o 13º salário.

Quem tem renda líquida tributável (aquela após feitas as deduções permitidas pela legislação, como dependentes e contribuição previdenciária) deveria pagar R$ 526,48 pela tabela que estava prevista para valer em 2009. Com a nova tabela, vai pagar R$ 437,06.

O ganho será maior ainda quando se compara a nova tabela com a que ainda está em vigor. No caso, o contribuinte deixará de pagar, no máximo, até R$ 114,12 por mês à Receita Federal, ou R$ 1.483,56 por ano (também com o 13º salário). Com a mesma renda, os valores são, respectivamente, de R$ 551,18 e R$ 437,06.

O valor do abatimento por dependente do contribuinte (mulher, filhos, pais etc.) foi mantido em R$ 144,20 -esse valor já constava da tabela que deveria vigorar para 2009.

376 mil na malha fina

Segundo a Receita Federal, 376.038 contribuintes do Estado de São Paulo caíram na malha fina do Imposto de Renda deste ano. Mas, em 28 de novembro, somente 182.223 ainda tinham problemas com a Receita Federal. Foram entregues 8,3 milhões de declarações do IR no Estado.
*Folha de S.Paulo

COMISSÃO DA CÂMARA VOTA HOJE PARECER SOBRE MUDANÇA NA LEGISLAÇÃO

A Comissão de Legislação Participativa da Câmara vota hoje o parecer da deputada Luiza Erundina (PSB/SP), sobre a sugestão de projeto de lei nº 71/2007, que propõe mudanças na lei do FGTS. Uma das propostas do Instituto FGTS Fácil e da União Geral dos Trabalhadores muda o índice que corrige o saldo das contas do FGTS. Pela proposta, a TR (Taxa Referencial) será substituída pelo IPCA do IBGE.
*Folha de S.Paulo

